[image: image1.png]



.

Rio Grande/RS, Brasil, 23 a 25 de outubro de 2013.

PLANO DIRETOR E A RELACÃO COM AS ÁREAS ESPECIAIS DE INERESSE SOCIAL: UM ESTUDO DE CASO NO MUNICÍPIO DE PELOTAS-RS
BORGES, Emilene Silveira. 
MARTINS, César Augusto Ávila.
e-mail: milasilbo@hotmail.com
Evento: Encontro de Pós- Graduação
Área do conhecimento: 7.06.01.03-8 Geografia Urbana
Palavras-chave – Plano Diretor- Áreas Especiais de Interesse Social- Pelotas.
1 INTRODUÇÃO
As contradições na apropriação do espaço são mais presentes no urbano, pois nesse recorte espacial se torna mais perceptível a ocupação de forma desigual, devido principalmente à concentração populacional nas cidades, as regras e as leis impostas que legitimam a segregação. O espaço produzido pela sociedade é regido por leis ou normas que direcionam a configuração do espaço, sendo que este não é apropriado de forma igualitária, coletiva, mas de forma seletiva, beneficiando desigualmente os diversos agentes públicos ou privados.
A questão urbana assume papel de destaque na atualidade, fazendo o Estado buscar e promover leis, melhorias e reformas na configuração do espaço urbano, pois os municípios enfrentam desafios na busca em estabelecer um desenvolvimento urbano que minimize as desigualdades econômicas e sociais.

Nesse sentido, o trabalho é parte de uma dissertação de mestrado, e procura analisar algumas das consequências da dinâmica urbana do município de Pelotas- RS, em relação a eficácia do III Plano Diretor de 2008. Os resultados serão preliminares, pois a pesquisa encontra-se em fase inicial.  

2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
Como metodologia empregada, trabalhou-se com uma literatura com temas sobre a urbanização e planejamento urbano. Ainda estão sendo levantados documentos na Secretaria Municipal de Urbanismo e na Secretaria municipal de Habitação, e os instrumentos da Constituição Federal, do Estatuto da cidade e dos Planos Diretores municipais, para desta forma levantar as reais propostas e elaborações que as leis ofertam para a reconstrução do espaço urbano, principalmente nas áreas onde reside a população de baixa renda nomeadas como Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS). Na segunda fase da pesquisa pretende-se analisar empiricamente através de um conjunto de indicadores (qualidade de habitação, inadequações e dotação de equipamentos comunitários) a situação do espaço urbano em Pelotas.

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
Pelotas é uma cidade média, localizada no Sul do estado do Rio Grande do Sul, com uma área territorial de 1.610, 084 Km² e população, de acordo com o Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 328.275 habitantes, em 2010 sendo a terceira cidade mais populosa, ficando atrás somente da capital, Porto Alegre e Caxias do Sul. Segundo a Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE) 2010 (Sul) o município de Pelotas apresenta um déficit habitacional de 6,567.
A partir de 1988 com a nova constituição Federal do Brasil os artigos 182 e 183 pela primeira vez contemplaram a reforma urbana com a democratização dos direitos sociais. Em 2001 a luta pela moradia ganha amparo com a elaboração do Estatuto da Cidade, o qual estabelece diretrizes gerais da política urbana como a exigência aos municípios de conter um instrumento intitulado como Plano Diretor que atenda as necessidades dos cidadãos quanto a qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. O plano diretor e o Estatuto da Cidade são importantes instrumentos básicos na política de desenvolvimento e expansão urbana. Todavia, entre a lei e suas aplicações há um abismo que é mediado pelas relações de poder (MARICATO, 2001).

 No município de Pelotas há áreas ocupadas pela população de baixa renda que apresentam irregularidades urbanísticas ou fundiárias. Segundo o III Plano Diretor de Pelotas (2008) essas áreas denominadas AEIS (Áreas Especiais de Interesse Social) são ocupadas pela população de baixa renda (parcela da sociedade composta por famílias com renda mensal ou inferior a três salários mínimos) e com irregularidades urbanísticas com situações precárias na infraestrutura, equipamentos comunitários e serviços, bem como irregularidades jurídicas, onde os moradores não possuem documentos de proprietários. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS.
A transferência da responsabilidade da politica habitacional no Brasil promoveu uma maior autonomia para os municípios efetuarem seu planejamento, além disso, estabeleceu uma melhor comunicação da população de baixa renda com o poder público local. No entanto, ainda se verificam muitos obstáculos na efetivação de políticas públicas municipais que amenizem a segregação sócio espacial. Assim, é possível identificar que o Estado até o momento não conseguiu atender com prioridade a população de baixa renda, promovendo uma melhoria das moradias e infraestrutura. 
No município de Pelotas, o adensamento populacional em algumas áreas provocou, entre outros problemas, um alto número de déficit habitacional. No entanto, verifica-se que as discussões desde 2011 não formataram o Plano Local de Habitação de Interesse Social. Assim, é necessária uma política efetiva para amenizar a segregação sócio espacial, e impedir o surgimento de outros conflitos, priorizando a qualidade de vida e bem-estar da população do município de Pelotas.
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